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Forma: Petição 

 

N.º /LEG: 

 

30/XIII 

(E/2476/2025) 

Título: 

Em defesa urgente da Quinta das Necessidades 

Objeto: 

A presente petição visa apelar à intervenção urgente das 

entidades competentes no sentido de travar, no mais curto 

espaço de tempo, o avançado estado de degradação da 

Quinta das Necessidades, imóvel classificado como de 

Interesse Público (IIP - Res. n° 64/84 de 30 de abril) e 

localizado no Livramento, concelho de Ponta Delgada. 

Assim, vêm solicitar à Assembleia Legislativa da Região 

Autônoma dos Açores, que promova medidas urgentes de 

proteção, consolidação e restauro, bem como que exija da 

empresa gestora o cumprimento das suas obrigações legais 

no âmbito da proteção do património classificado. 

Indicam que a salvaguarda da Quinta das Necessidades é 

um dever de responsabilidade coletiva, em nome da 

memória, da cultura e da identidade partilhada. Deixar 

colapsar este testemunho ímpar da história dos Açores seria 

uma perda irreparável. 

O primeiro peticionário disponibiliza   

as suas informações de contacto? Sim. 

N.º de subscritores: 
469 
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N.º de subscritores com correta 

identificação: 1  
460 

A petição reúne os requisitos formais e 

legais de admissibilidade? 2 
Sim.  

Comissão competente para 

admissibilidade em razão da matéria: 3 
Comissão de Assuntos Sociais 

Matéria: Cultura 

Existem iniciativas, até ao momento da 

admissibilidade, sobre a matéria para 

apreciação (incluindo outras petições)? 

Não. 

Outras Observações: A presente petição é subscrita por 460 cidadãos, que 

possuem correta identificação, pelo que, em caso de 

admissão, verificar-se-á a apreciação da petição em reunião 

plenária da Assembleia, nos termos e para os efeitos da 

alínea a) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 192.º do Regimento. 

À consideração superior. 

 

 

O Jurista: Érico Capelo 

Data: 14/07/2025 

 

 
1 Nos termos do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 43/90, de 10 de agosto, na sua atual redação. 
2 Nos termos do artigo 9.º do EPARAA, dos artigos 6.º, 9.º e 12.º da Lei n.º 43/90 de 10 de agosto, na sua 
atual redação, e nos artigos 189.º a 190.º do Regimento. 
3 Nos termos do n.º 1 do artigo 190.º do Regimento. 


